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ADVOCEF, J O anos no VIII Congresso 
No dia em que comemorava o 10° ani­

versário, em 15 de agosto de 2002, a 
ADVOCEF Iniciava seu VIII Congresso, no 
Sheraton Rio Hotel & Towers, no Rio de 
janeiro. Na solenidade compareceram au­
toridades Importantes do Direito, como o 
presidente do Tribunal Regional Federal 
da 2.' Região, Arnaldo Esteves Lima, a 
corregedora do TRF da 2' Região, Maria 
Helena Cisne Cid (que recebeu emocio­
nada homenagem), e o diretor geral do 
TRf da 5' Região, Car los Castro. Outras per­
sonalidades a prestigiar o evento foram o 
diretor da Federação Nacional dos Advo­
gados, Adérson Bussinger Carvalho, o su-

I 

perintendente Institucional da CAIXA no 
Rio de Janeiro, José Domingos Vargas, e o 
presidente da Associação dos Advogados 
do Banco do Brasil, Cláudio Lamachia. 

fizeram parte da mesa os advogados 
da CAIXA Isabella Gomes Machado (repre­
sentando a superintendente jurídica Dalide 
Correa), Luiz Antônio Alamor Rodrigues 
(gerente do jurldlco Rj), Davi Duarte (ex­
presidente da ADVOCEFl, Sônia Caldas (ge­
rente do Jurídico SE), Alberto cavalcante 
Braga (gerente do Jurídico BR e ex-presi­
dente da ADVOCEFl, Luis Fernando Miguel 
(presidente da ADVOCEF, que transmitia 
o cargo I. Darll Barbosa e Sandra Rosa 

Bustelll jeslon, estes presiden­
te e vice-presidente eleitos 
da Associação. 

entidade, disse: ~&1~~~~ir.:;,,~ 
"Nós, advogados jC 
da CAIXA, acalen- I:.j~"" 
távamos um so­
nho: unirmo-nos 
na defesa de 
um bem co­
mum que pudes­
se beneficiar e acolher a todos. 
Como Instituição formal. esse sonho aca­
bou por ser realizado no dia 15 de agos-
to de 1992". Darli disse contar com os 
profissionais da CAIXA: "Que sejam ilu­
minados para saberem que em alguns 
momentos, ao defenderem direitos da 
categoria, estarão defenden~o a própria 
Empresa". 

José Domingos Va'gos, Carlos Castro, Arnaldo Uma e 
Maria Helena Cisne Cid 

Na posse da nova Dire­
toria e dos Conselhos fiscal 
e Deliberativo, Luis 
Fernando Miguel lembrou 
que era o primeiro congres­
so após o aco rdo de no­
vembro de 2001, "uma das 
maiores conquistas da 
ADVOCEF". O novo presi­
dente, Darli Barbosa, no pri­
meiro discurso à frente da 

Último a se manifestar na noite, o 
desembargador Arnaldo Esteves Lima 
destacou os bons resu ltados obtidos pela 
parceria antiga com a CAIXA. "Estou na 
justiça Federal há 23 anos e sempre tive 
a melhor impressão sobre todos os ad­
vogados da CAIXA, éticos, competentes." 
Ressaltou a Importãncla do fato, por se 
tratar de empresa pública. "Tu~o isso 
leva a que esse trabalho tenha que ser 
a cada dia aprimorado e cada vez mais 
apOiado pela Instituição", afirmou. 

Entrevista com o 
presidente eleito 

da ADVOCEF, 
Darli Barbosa. 
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Para que servem os congressos 
Nada como uma edição 

especial do nosso já consoli­
dado Boletim para noticiar, de 
forma completa e detalhada, 
o VIII Congresso 

Porque o congresso, sem 
pessoas, seria um vazio. 

E as pessoas, sem trocar 
e sem ansiar por melhores 

dias, perderiam a 

Esta oitava edição mos­
trou, mais uma vez e de ma­
neira definitiva, que o verbo 
somar é um dos mais signifi­
cativos a conjugarmos. 

Nacional da 
ADVOCEF, reali ­
zado no Rio de Ja­
neiro em agosto 
último. 

Se cada um de nós 
razão de existir. E todos os que fizeram 

deste congresso o maior dos 
até aqui realizados - seja 
pelo número e a qualificação 
de seus partici pantes, seja 
pela maciça presença dos co­
legas anfitriões -, certamen­
te têm muito presentes os 
princípios que movem uma 
verdadeira congregação. 

tem sua força, 
Juntos dispomos 
de algo muito 

Um congres­
so é feito por to­
dos, para todos e 
com todos. 

Este número maior. E o melhor Suas deman­
das, resultados e 
conclusões são e 
sempre serão a 

uso desta comemorativo 
traz o registro dos 
principais fatos 

res u Itante cabe ao 
grupo definir. 

que marcaram o 
planejamento, a organização, 
a realização e os resultados 
deste que foi um evento dig­
no da grandeza e da história 
destes dez anos de nossa As­
sociação. 

Mas afinal, perguntaria al­
guém, parodiando o Monólo­
go das mãos, para que serve 
um congresso? 

• Para debater 
• Para criticar 
• Para construir 
• Para convencer 
• Para discutir e conciliar 
• Para trocar e para ceder 
• Para buscar sonhando 
• Para difundir conhecendo 
• Para crescer pela soma 
• Para resultar com o todo 
O congresso representa 

um momento quase mágico, 
coberto por expectativas e re­
sultado de um conjunto 
multifacetado de vontades e 
ansiedades. 

Ele só existe e acontece por­
que nós, advogados e Associa­
ção, existimos e o queremos. 

face visível e pre­
dominante do quanto dese­
jam seus participantes, nasci­
das e fomentadas a partir de 
concretas exigências. 

E partiCipantes não são 
apenas os que fis icamente 
estejam presen-
tes, mas todos os 

Se cada um de nós tem 
sua força, juntos dispomos de 
algo muito maior. E o melhor 
uso desta resultante cabe ao 
grupo definir. O congresso é 
uma das boas formas de re-
novarmos esta estrutu ra na 

busca por um fu­
que, de alguma 
forma, canalizam 
à concretização 
do evento um 
pouco de sI. 

O congresso turo melhor. 

representa um 
momento quase 
mágico, coberto 
por expectativas 
e resultado de 
um conjunto 
multi facetado 
de vontades e 
ansiedades. 

os 
Fiquem com 
relatos do 

evento, miciando 
desde já a prepa­
ração de outros, 
em nosso ambi ­
ente de trabalho 
diário, no âmbito 
regional ou inte­
grados com os de-

Qualificando 
os debates, lan­
çando propostas, 
compartilhando 
idéias e integran­
do-se para cons­
truir os resulta-
dos, difundindo experiênci­
as, enriquecendo o grupo 
com as pequenas ou grandes 
contribuições individuais, to­
dos e cada um dos integran­
tes de nossa comunidade 
muito têm a ganhar com to­
das as formas de realizações 
coletivas. 

mais profissionais 
deste vasto país, certos de 
que, por mais tortuoso que 
seja o caminho, nada supera 
a experiência de tê-lo enfren­
tado em boa companhia. 

Diretoria Executiva 
da ADVOCEF 



Entrevista co m Dar li Barbosa 

o Congresso em tempo real 
Para o presidente da ADVOCEF, Darli Barbosa, as discussões sobre a situação do advogado da CAIXA 

e a homenagem prestada à desembargadora Maria Helena Cisne Cid foram os destaques do VIII Congres­
so. Mas, na sua opinião, o evento valeu também pelo grande número de participantes e pelos debates de 
várias outras questões importantes para a categoria. 

BOLETIM - Para que servem os que transcendeu os interesses da pró-
con!!ressosf pria categoria, que foi a homenagem 

DARLI BARBOSA - Os congressos feita pela ADVOCEF à desembar-
são de suma importância a uma mai- gadora federal Maria Helena Cisne Cid 
or congregação dos associados. Ne- pelo seu brilhante trabalho à frente 
les são discutidos e deliberados te- da Corregedoria do Tribunal Regional 
rnas vitais para a categoria, em tem- Federal da 2~ Região. 
po real, o que não seria possível ante 
o distanciamento geográfico entre os 
associados. Nos congressos há, por­
tanto, uma grande concentração de 
pessoas e de idéias e aqueles que 
ali comparecem têm como objetivo 
primordial o debate de questôes irn­
portantes da categoria. As maiores 
conquistas que obtivemos foram 
plantadas em congressos. Podemos 
citar o Regulamento de Honorários, 
discutido e aprovado durante o 
I Congresso realizado em Brasília. 

BOLETIM - Qual foi, de modo 
!!eral, a avaliação do VIII Con­
!!resso! 

DARlI BARBOSA - Foi muito pro­
dutivo, contamos com a presença de 
um número grande de associados, 
inclusive do próprio local, e nele fo­
ram tomadas decisões importantes 
a serem encaminhadas pela 
ADVOCEF nesta nova gestão que se 
inicia com a minha presidência. 

BOLETIM - Que evento mere­
ceu destaque no Con!!ressof 

DARLI BARBOSA - Todos os temas 
apresentados foram irnportantes, mas 
um mereceu atenção especial, até por-

Darli: os congressos são vitais 

BOllllM - Quais dos assuntos 
discutidos merecerão uma aten­
ção especial da ADVOCEFf 

DARLI BARBOSA - Os advogados 
juniores, que precisam melhorar suas 
condições de trabalho, precipuamente 
salariais. Também os demais advo­
gados, pois muitos deles formaliza­
ram acordo para uma jornada de oito 
horas na esperança de aumento no 
valor da função técnica, pois havia 
um compromisso moral por parte 

dos negociadores da CAIXA. Não va· 
mos esquecer, é claro, dos advoga· 
dos que não assinaram o acordo e 
que ainda estão com as suas situa­
ções indefin idas. Outras questões 
são a regulamentação e o cumpri­
mento do acordo de honOlários, pois 
existem ainda \árias arestas a ser apa­
radas, como os honorários relativos 
aos processos do FGTS (planos eco­
nômiCOS). Já há casos de não cum­
primento, por exemplo, nos proces­
sos envolvendo a EMGEA. 

BOLETIM - AI!!o a ser corri!!i­
do no próximo Con!!ressof 

DARLI BARBOSA - Alguns temas 
relevantes poderão ser divulgados à 
categoria com bastante antecedên­
cia, para que cada congressista ve­
nha de sua base com a idéia forma­
da, facilitando o encaminhamento 
dos trabalhos. Podemos citar a ques­
tão relacionada com as alterações 
do Regulamento dos Honorários, por 
se tratar de assunto polêmico. 

BOLETIM - O que mais pode 
ser destacado no VIII Con!!ressof 

DARLI BARBOSA - Podemos des-
tacar o excelente trabalho desen-
volvido pelos colegas do Rio de Ja­
neiro na organização, e também o 
grande comparecimento, fato que, 
além de demonstrar a importância 
do evento, ainda comprova o inte­
resse da categoria pelos temas de­
senvolvidos. 

Homenagem aos Ilex" da CAIXA 
Eles já foram advogados da CAIXA 

e hoje mostram, fora da Empresa, "o 
imenso leque de alternativas que a 
carreira oferece, bastando para tanto 
que se utilize bem os conhecimen­
tos". A saudação foi feita por Jorge 
Paulo Schlemm Neto, do Jurídico RJ, 
que chamou, para serem homenage­
ados, os seguintes ex-colegas: 

Bruno Dutra, juiz federal; Dante 
Brás limongi, procurador do Estado do 
RJ e professor.titular de Direito Consti­
tucional da PUC/RJ; Guilherme Bollorini 
Pereira, juiz federal; Gustavo da Gama 
V. de Oliveira, procurador do município 
do RJ; Holden Macedo da Silva, defen­
sor público federal; Jairo Vasconcelos 
do Carmo, juiz de direito aposentado, 

coordenador geral de Direito Civil da 
EMERJ e titular do 4° Oficio de Registro 
de Títulos e Documentos; Leonardo 
Almeida C. de Carvalho, defensor públi­
co do Estado do RJ; Nlzete 
Antônia Lobato, juíza federal; 
Paulo Braga Galvão, professor 
de Direito Constitucional da 
UERJ; Ricardo Lopes limongi, 
procurador do município 
do RJ; Rodrigo R. Lourega de 
Menezes, procurador do mu­
nicípio do RJ; Rodrigo Ramos 
da Silva, procurador da Repú­
blica; e Thiago Mendonça 
Boiteux, delegado federal. 

Não compareceram à 
cerimônia: Iiiliio Nascimento de 

Araujo, oficial de justiça; Fátima Maria 
Novelino Sequeira, juíza federal; Jorge 
Batista Fernandes, procurador federal; e 
Maria Letícia Gonçalves, juíza do trabalho. 

Alguns "ex": Galvão, Ramos, Lourega, 
Umonge e Bittencourt, com Azomor, do 

Jurídico RJ (segundo a partir da esquerda) 



o lurídico e o Desenvolvimento Urbano 
Em sua palestra no VIII Con~res­

so, o diretor da área de Desenvol­
vimento Urbano da CAIXA, Aser 
Cortines, elo~iou a atuação do 
corpo jurídico nos pro~ramas 
habitacionais e destacou o traba­
lho dos advo~ados feito hoje na 
formulação de uma nova política 
nacional do setor. Observou tam­
bém que existe um campo novo 
para os advo~ados, influenciado 
pelo Estatuto da Cidade, aprovado 
em julho de 2001. A lei deverá pro­
vocar muitas mudanças, discutin­
do temas como a ~estão democrá­
tica nas cidades. (Leia a entrevista 
com o diretor na página 5) 

essa informalidade: "Se o mundo 
le~al ficar muito distante do mun­
do real, este vai ficar cada vez mais 
distante do mundo ideal". A CAIXA 
apliCOU, no setor, R$8,0 bilhões em 
2000, R$6,2 bilhões em 2001 e 
R$7,5 bilhões em 2002. No meio 
rural, estão sendo financiadas 60 
mil unidades. 

Na ~enda da área constam a re­
visão e lançarnento de novos produ­
tos, a formulação nacional de uma 
política de habitação (embora não 
seja atribuição da CAIXA), o redesenho 
do modelo de repasse dos recursos 
do Orçamento Geral da União e a 
alteração da política de financiamen­
to. Dados que justificam a preocupa­
ção da Empresa: com mais de 80% 
da população vivendo nas cidades, o 
déficit habitacional no país é de 6,5 
milhões de residências. 

Em al~umas cidades brasileiras, 
conforme Aser, mais de 50% dos 
domicílios são informais. "Ou seja, 
ile~ais . " A le~islação urbana, 
elitista, tem contribuído muito para 

Na elaboração do Pro~rama de 
Arrendamento Residencial (PAR), o 
diretor disse que, no início, che­
~ou a pensar: "Seremos a maior 
imobiliária do mundo, será que vai 
funcionar?" Sua preocupação hoje 
é menor, pois o pro~rama é usa­
do em reabilitação de áreas cen­
trais, Imóveis que portanto terão 
demanda "para o resto da vida". 
Outro dado animador, acrescen­
tou, é a baixa taxa de inadim­
plência, em torno de 2,01 %. 

Em relação às propostas de 
privatização dos sistemas de sanea­
mento público, Aser disse ser favo­
rável a um consorclamento, para que 
a iniciativa privada não explore ape­
nas o "filé mi~non", o fornecimento 
de á~ua, deixando ao poder públi­
co a "carne de pescoço", que é o 
saneamento básico. 

o valor do advogado 
da CAIXA 

A CAIXA não respeita a jomada de trabalho 
do advogado estipulada pela OAB. segue uma 
política eqUivocada de recursos humanos e va­
loriza a atividade gerencial em detrimento da 
atividade Jurídica. A essas queixas, apresenta­
das no VIII Congresso, acrescentaram-se as re­
lativas às precárias condições de trabalho. As 
denúncias foram o destaque do painel "As car­
reiras Jurídicas e sua valorização", apresentado 
pelos advogados Alexandre Lacerda (BR), 
Marcelio Augusto Hamdan Ribeiro (Rj) e Bruno 
Vaz de Carvalho (Rj). 

Atendendo sugestão do advogado Luiz An­
tônio Alamor ROdri\!ues, \!erente do jURIR/Rj, 
a situação dos advo\!ados juniores foi eleita 
como prioridade da ADVOCEF. A justificava é a 
saída constante de profissionais qualificadOS que 
buscam melhores salários e condições de tra­
balho. Dados da GIPE5/BH mostram que, dos 
440 candidatos aprovados e convocados. ape­
nas 285 contrataram com a CAIXA. e destes 
apenas 184 permanecem na Empresa. 

Bruno, Alexandre, Morone, Morcello e 
Leonardo 

, 
A política do "E isso mesmo" 

Mostrando-se indignado com "um quadro de advogados com situ­
ações tão dispares", Alexandre Lacerda disse ser Inadmlssivel o trata­
mento dado pela Empresa ao economlárlo em geral. "Estamos aqui 
fingindo que eslá tudo bem, só pode ser: Referiu-se às jomadas de 
seis e de oito horas, "em franca contrariedade ao que dispõe o anigo 
20 do Estatuto da OAB". Alexandre mostrou valores que, segundo a 
Folha de São Paulo, remuneram no mercado os advogados júnior 
(R$2.500), pleno (R$3.500) e sênior (R$4.500). numa jomada diária de 
quatro horas. A Empresa pode estar gerando outros passivos. disse o 
advogado. "O direito não se compadece de absurdos, o aCDido firma­
do contraria frontalmente o artigo 468 da CLT: 

Alexandre deixou um pedido aos colegas que passarem em con­
cursos: quandO saírem da Empresa, façam uma cana à direção, ex­
pondo toda a indignação pelo tratamento que tem sido dado aos 
advogados. 

Para Marcello Augusto Hamdan Ribeiro, a fragmentação é indese­
jável. Lembrou que. no último concurso, também os técnicos bancári­
os não tinham as mesmas vantagens dos economiárlos. "Dentro da 
ideologia da Empresa, eles tinham que saudavelmente disputar as 
funções de confiança. que passaram a ser as grandes estrelas disputa­
das." E não adianta dizer que o administrador eslá errado: é a política 
do "É Isso mesmo". Marcello citou medidas eqUivocadas. como a 
terceirlzação e a realocação forçada de advogados, defendidas pelos 
administradores: "É isso mesmo". diziam. Por Isso, recomenda Marcello, 
mesmo diante de uma certa arrogância, a ADVOCEF não deve ter 
medo de enfrentar essas situações. 

O cargo gerencial é o objetivo do pessoal das agências, não ne­
cessariamente o nosso, afirmou Bruno Vaz de Carvalho. "Isso nos tira­
ria da atribuição primeira do advogado, que é atuar seja preventiva­
mente ou seja em juízo, e que é talvez o que tenha nos levado a 
optar pela carreira jurídica. "E o advogado que não tem pretensão de 
cargo? Ele vai ficar estagnado dentro do Jurídico?", indagou. 



Entrevista com Ase r Cort ines 

Um campo novo para o advogado 
o diretor de Desenvolvimento 

Urbano, Aser Cortines, diz que fa­
lar sobre o Estatuto da Cidade e 
mostrar o campo novo que se abre 
para o advogado foi sua maior con­
tribuição para o VIII Congresso da 
ADVOCEF. Aser é engenheiro, tem 
52 anos, trabalhou no extinto BNH 
(Banco Nacional da Habitação) e 
estA na CAl\A desde 1986. 

BOLETIM - O VIII contres­
so da ADVOCEF foi o que o 
senhor esperava! 

ASER CORTINES - Sim, com 
certeza. Ressaltaria, principalmen­
te, o alto !'lrau de interesse dos 
participantes pelas questões que 
permeiam o desenvolvimento ur­
bano, o que para mim, que venho 
me dedicando a elas ao 10n!'l0 de 
toda a minha vida profissional, é 
muito !'lratificante. 

BOLETIM - Da sua pani­
cipação foi possível colher 
altum subsídio para a sua 
área! 

ASER CORTINES - Possuo uma 
razoável experiência em formu­
lação de propostas e pro!'lramas 
na área de desenvolvimento ur­
bano, e o jurídico sempre contri­
buiu de forma decisiva, com im­
portantes subsídios. Cito como 
exemplos recentes o PrO!'lrama 
de Arrendamento Social - PAR, o 
Pro!'lrama de Subsídio para Habi­
tação Popular - PSH, a proposta 
de uma nova política nacional 
para a habitação e as novas alter­
nativas para o financiamento do 
setor de saneamento, todos de­
senvolvidos e debatidos com a in­
tensa e indispensável participa­
ção do Jurídico. 

BOLmM - Qual a contri­
buição mais imponante que 
o senhor trouxe aos advota­
dos' 

ASER CORTINES - Observo 
muito o trabalho dos advo!'lados na 
nossa Empresa e percebo que, por 
todos os motivos que conhecemos, 
o tempo desses profissionais é ex-

tremam ente dedicado a problemas 
do passado, que não são poucos. 
Então, ter podido mostrar que exis­
te todo um campo a ser trabalha­
do, todo um novo a ser construído 
para um desenvolvimento adequa­
do das nossas cidades, e que esse 
novo não se realiza sem uma sus­
tentação jurídica, foi a !'lrande con­
tribuição que eu considero ter dei­
xado com minha participação no 
Con!'lresso, ou seja, a real possibi­
lidade do jurídico participar da 
construção do novo. 

BOLEllM - Na palestra o se­
nhor falou da importância da 
qualificação do advotado para 
atuar no direito imobiliário e ur­
banístico. O senhor constata que 
há uma carência nessa área' 

ASER CORTINES - O Estatuto 
da Cidade é uma lei conquistada 
pelos movimentos populares, ca­
pitaneados principalmente pelo 
Fórum de Reforma Urbana. Ela ino­
va o trato da questão urbana, 
re!'lulamentando uma série de ins­
trumentos urbanísticos, que inter­
ferem diretamente no direito à 
Cidade e à propriedade. A CAIXA 
é a instituição federal de fomen­
to ao desenvolvimento urbano e, 
como tal, terá que rapidamente 
considerar a vi!'lência destes ins­
trumentos e incorporar condutas 
adequadas a esta nova realidade. 
Ressalto, por exemplo, uma ques­
tão: como a CAIXA irá financiar a 
construção de unidades para em­
preendedores que estão constru-

indo com base no direito de su­
perfície. Quem é o beneficiário? 
Qual a !'larantia? Outra questão: 
a cessão de direito de uso, ins­
trumento que viabiliza a re!'lula­
rização fundiária, tem que ser 
aceita como !'larantia de financi­
amento. Como proceder? Temos 
daqUi para a frente uma série de 
questões relacionadas ao direito 
urbanístico que devem ser res­
pondidas com a!'lilidade e se!'lu­
rança. Portanto, mais do que nun­
ca os adVO!'lados devem estar 
atualizados com estas questões, 
para que possam responder a 
esta nova realidade urbanística. 

BOLETIM - Que impressão 
ficou, da convivência com os 
advotados' 

ASER CORTINES - Nas diver­
sas funções que já ocupei na nos­
sa Empresa, sempre fiz questão 
de ter o profissional de direito 
junto a mim, principalmente nas 
!'lrandes decisões. E a minha im­
pressão do seu trabalho sempre 
foi a melhor possíve l, dentro do 
qual destaco o nível de 
profissionalismo. Temos um cor­
po de adVO!'lados de excelente 
nível sem deixar nada a dever a 
qualquer outra empresa ou escri­
tório de advocacia. 

BOLETIM - O senhor acha 
que as áreas jurídica e admi­
nistrativa estão devidamente 
conectadas' 

ASER CORTINES - Lamentavel­
mente ainda não, mas tenho a 
convicção que o caminho é esse. 
Quanto maior a interação maior 
será o sucesso das nossas ações 
e mais expressivos os nossos re­
sultados. No comando da DIURB, 
bem como nas demais funções 
que exerci, tenho buscado exer­
citar e fomentar a interação e a 
harmonia interna na CAIXA. Não 
alcançamos o ideal ainda, mas 
vamos che!'lar lá, até porque essa 
é a vontade da maioria, de todos 
que querem o bem coletivo. 
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A área jurídica passada a limpo 
A ima\1em anti\1a, a reestruturação, o acordo, os profissionais do último concurso, a nova ima\1em - a área jurídica, 

em todos os aspedos, foi assunto da superintendente Dalide Barbosa Alves Correa, na palestra e nos debates que se 
se\1uiram, no terceiro dia do VIII Con\1resso. O trauma da terceirização sU\1erida, a 10n\1a ne\1ociação, os excluídos do 
acordo, a infra-estrutura jurídica, tudo foi lembrado e discutido. Ao final. ficou a palavra da superintendente: há espaço 
para negociação, principalmente nas questões do assistente jurídico e dos advo\1ados juniores. Leia os principais 
pontos da palestra, nesta pá\1ina e na próxima. 

Dorli, Dolide e Wilson Molcher 

o Jurídico, ontem e hoje 
A superintendente lembrou que 

em 1998, quando assumiu, havia 
"uma espéCie de duas áreas jurídi­
cas na Empresa". A Consultoria, para 
atender as demandas estraté\1icas, "e 
452 advo\1ados atuando na parte 
contenciosa e tratando de questões 
que na própria diretoria eram enten­
didas como de se\1unda cate\1oria". 
Preocupada com a baixa estima dos 
advo\1ados, propôs a nova estrutura 
para a SURID, trabalho que está sen­
do executado. No início, recordou, 
houve a experiência "traumática" 
com a consu ltoria Azevedo Sette, 
que propunha a redução de 80% dos 
profissionais. "Esse trabalho não me 
preocupou, porque a parte que achei 
interessante foi a que detectou os 
problemas: falta de controle, falta de 
sistematização. Com relação à pro­
posta, ela era totalmente impensável 
para uma empresa pública. Mas qual 
não foi a nossa surpresa quando a 
Superintendência de Desenvolvimen­
to Empresarial. a SUADE, ratificou na 
ínte\1ra esse t rabalho." 

A pOSição da áreajurídica, levada ao 
presidente Emílio Carazzai, denunciava 
essa "ausência de visão inte\1rada da 
realidade CAIXA" e ressaltava também 
a condição dos advo\1ados, de empre­
sa pública, que atuam muitas vezes 
pelos interesses da União. Dalide con­
co rdava com as "premissas" da 
terceirização, que considera saudável. 
"desde que a \1estão seja feita pela área 
jurídica, de uma forma consciente, 
como ferramenta de t rabalho, para de­
safO\1ar o \1rande número de ações e 
das ações menos relevantes e não 

como substitutivo do corpo de pro­
fissionais". Nessas bases, a estrutura 
apresentada ao presidente Carazzai 
foi aprovada. 

Se\1undo a superintendente, na es­
trutura anti\1a, algumas gestões con­
sultivas, se envolviam al\1um caláter 
contencioso, eram devolvidas pela 
GECON. "Se a GETEN estava ali do lado, 
por que não fazer esse tratamento in­
te\1rado, de forma sistematizada?" Daí 
a criação de uma Gerência Nacional 
de Atendimento jurídico (GEAjU), para 
as questões emer\1enciais. "Isso faz 
parte do res\1aste da ima\1em da área", 
disse Dalide, pois o atendimento, hoje 
fei to por células, com advo\1ados 
especializados, já traz um retorno 
positivo. 

Num aparte, a vice-presidente da 
ADVOCEF, Sandra jesion, comentou 
que estava lendo as deliberações do 
primeiro Con\1resso e que dela cons­
tavam justamente as conquistas cita­
das. "Então, se se conse\1uiu muita 
coisa, foi através da união que tive­
mos na ADVOCEF, foi pedindo, deli­
berando e forçando pra que essas coi­
sas acontecessem." 

Novos ovansos, com os juniores 
o presidente Darli Barbosa cobrou 

da superintendente o cumprimento de 
"um compromisso moral da 
Administração" de melhorar a propos­
ta contida no Acordo de 2001, menci­
onando a expectativa de enqua­
dramento numa função \1erencial. "Va­

plano de car\1os e salários." Mas há 
espaço para ne\1ociação, admitiu, prin­
cipalmente sobre a função de assisten­
te jurídico. "Mas dentro da realidade." 
Observou que "o nosso acordo só saiu 
no momento em que a diretoria da 
CAIXA começou a pensar dentro da re­
alidade, elevou o valor, e nós também 
descemos um pouco e entramos nes­
sa mesma realidade". A superintenden­
te revelou a sU\1estão do presidente 
da EMGEA de transformar os honolári­
os num valor fixo mensal. Disse que 
apenas relatava a proposta, ainda não 
tinha posição a respeito. 

Em resposta a uma reivindicação 
de Sandra jesion, a superintendente 
disse ser contra "melhorar o acordo", 
pois não seria justo com os que o 
assinaram. "Até porque somos advo­
\1ados, temos o dever, mais do que 
os outros, de saber o que estamos 
fazendo." Aceitou a possibil idade de 
casos individuais, com ações \1anhas 
na justiça. "Mas aí é uma questão pro­
cessual. caso a caso." Sandra expli ­
cou que não se referira a uma pro­
posta mais vantajosa para um \1rupo. 
"O que eu quis dizer é que a \1ente 
pode esperar um momento melhor, 
como o que teve a\1ora, eése aumen­
to de função." 

A situação dos novos advo\1a­
dos da CAIXA vai ser levada à área de 
Recursos Humanos, prometeu a su­
perintendente. Em resposta a um 
questionamento de Darli, a superin­
tendente revelou estar encantada com 

mos ser esquecidos de 
novol", per\1untou. Asu­
perintendente disse que 
a função de supervisor, 
dada no primeiro mo­
mento na Matriz, havia 
causado muitas reclama­
ções. "Então vimos que 
havia uma distorção. 
Não se colocou a todos 
como supervisor jurídi­
co porque nós mesmos 
entendemos que não se 
pode dar função \1eren­
cial a todos. Temos um 

Sandra Jesion: conquistas 
pelo união 

o nível do pessoal do 
último concurso e que 
é preciso fazer al\1uma 
coisa para mantê-lo na 
Empresa. Roberto Maia 
observou que o adVO\1a­
do da CAIXA "tem um 
bem maior a prote\1er, 
o bem público, da soci­
edade", e que por isso 
deve ser eqUiparado aos 
quadros das procurado­
rias e autarquias, ór\1ãos 
da mesma estatura da 
CAIXA. 



Entre outros assuntos, desta­
cam-se na A\!enda SURID os 
juizados Especiais. "Deixamos 
claro na reun ião de diretoria que 
o advo\!ado já tem por lei pode­
res para transi\!ir e não pOderá 
ser punido por qualquer decisão 
que ele tome", disse a superin­
tendente Dallde. Mas a Matriz já 
está elaborando os parâmetros 
de um acordo padrão. Foi reali ­
zado recentemente um curso 
em Sâo Paulo, com a AGU e re­
presentantes de todos os jurídi­
cos. "Lamentavelmente soube­
mos que al\!umas pessoas não 
estão atuando mais nessas áre­
as. Tínhamos solicitado que fos­
sem aquelas que pudessem di­
vul\!ar as informações. É impor­
tante que o advo\!ado cobre de 
suas \!erências." 

O advo\!ado Sílvio padilha re­
clamou que, apesar de abarro­
tados com demandas extras, não 
houve modificações nas estru­
turas dos Jurídicos. Dalide anun­
ciou a vinda de 102 empre\!a­
dos, apesar de o limite máximo 
da Empresa, de 55 mil, já ter 
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sido alcançado. A superinten­
dente criticou a terceirização 
feita em al\!uns jurídicos, já que 
a autorização para acordo nos 
juizados é específica para advo­
\!ado do quadro, conforme tam­
bém entendem o ministro Ruy 
Rosado e outros. 

Se\!undo informações das áre­
as responsáveis, não será autori­
zada por enquanto a criação de 
novas REjUR nem a admissão dos 
novos escriturários. Tampouco 
sairá a\!ora a carreira para escri­
turário no jurídico, porque a 
reestru-turação não está finaliza­
da. Uma proposta deverá estar 
pronta até outubro. Números de 
hoje, fornecidos pela superin ­
tendente: 554 advo\!ados, 381 
escriturários e 850 esta\!iários, 
para cuidar de 1.300.000 proces­
sos. 

Outro ponto importante da 
A\!enda diz resp eito ao FTGS e 
aos planos econômicos. "Depois 
da vitória, a\!ora temos um pro­
blema, das liquidações, execu­
ções de sentença. Está sendo es­
tudado." Outro ponto é a atua-

ção institucional. "Estamos fa­
zendo de uma forma mais sis­
tematizada. Antes, tínhamos o 
problema e íamos ao judiciário. 
Hoje, não. O Dr. Alberto está 
CUidando dos tribunais superi­
ores, no jurídiCO Re\!iOnal de 
Brasília, e tem feito um traba­
lho institucional muito forte." 
Esse objetivo é facilitado com a 
descentralização de unidades, 
com a qual não concordava an­
tes, quando che\!ou a apoiar a 
proposta de redução para dez 
jurídicos. 

Uma atuação consultiva pre­
ventiva: está na A\!enda para evi­
tar que os assuntos che\!uem ao 
Contencioso. Foi fortalecida es­
pecialmente na Matriz e preten­
de-se repetir nos jurídicos. "É 
também onde fazemos a nossa 
ima\!em na Empresa, que só 
lembra que existe Contencioso 
quando estoura al\!um proble­
ma muito sério. Mas o Consulti­
vo é a nossa vitrine, é onde o 
admin istrador passa a reconhe­
cer a importância da área jurí­
dica." 

As unidades da área 

"A Empresa quer que o adVO!lado 
não seja um mal necessário. Ela quer 
que a área jurídica seja um facilitador 
de ne\!óciOs, não no senti do de permi­
tir tudo, mas de apresentar alternativas. 
Se o administrador quer um produto que 
não é Viável daquela forma, se o advo­
\!ado tem conhecimento profundO da 
parte operaCional, como tem aconteci­
do, ele tem condições de apresentar al­
ternativas de solução. Hoje não che\!a 
mais o produto formatado, para que a 
\!ente se manifeste sobre ele. Começa­
mos a analisar qualquer produto da 
CAIXA lo\!o no seu iníci o. " 

GETEN: "Parecia que ia ficar esvaziada. Deve ser a unidade 
maior de orientação contenciosa. Não tem que ficar se preocu­
pando com a demanda do dia-a-dia das áreas. Tem que se preocu­
par com a orientação macro. Muitas vezes o colella recebe aquela 
citação, e é um caso totalmente novo, ele está assoberbado de 
trabalho e tem que parar para desenhar novas teses. Dentro desse 
papel, a GETEN tem procurado constituir allluns Ilrupos para que 
estudem situações novas. Em São Paulo, recentemente, um Ilrupo 
preparou uma peça-padrão, que é um facilitador." 

GERID: "Tem uma importância fundamental. Tem a ver com 
controle, não só do sistema corporativo. É também uma forma de 
apresentar soluções para as questões que mais afl igem as unida­
des jurídicas, a questão tecnolóllica, lançamentos de dados no 
sistema. Enfim, hoje a GEAjU e a GffiN não se preocupam com as 
questões administrativas das unidades." 

GEAjU: "Nessa caem todas as questões emer!)enciais, onde a 
área tem demanda, e setem que atender prontamente.lndepen­
dente de um caJáter consultivo ou contencioso. Uma atuação por 
célu las, onde temos advollados vinculados por matérias, dentro 
de uma especialização." 



Emo~ão e solidariedade na homenagem 
a Maria Helena Cisne Cid 

o texto foi o ponto alto da ce­
rimônia dE abertura do VIII Congres­
so dos Advogados da CAIXA. Lido 
por seu autor, Jorge Paulo Schlemm 
Neto, exaltou o trabalho ético e 
corajoso da desembar-gadora fede­
ral Maria Helena Cisne Cid, como 
corregedora geral do Tribunal Re­
gional Federal da 2a Região. A ho­
menagem foi também uma de­
monstração de solidariedade, pois 
Maria Helena vem recebendo ame­
aças por investigar irregularidades 
em sentenças judiciais. Os própri­
os advogados da CAIXA 
freqüentemente enfrentam proble­
mas na defesa da Empresa, por con­
ta de decisões de alguns dos juízes 
investigados. 

Após a leitura (leia o texto abai­
xo), Maria Helena foi aplaudida de 

pé. Emocionada, disse que nunca 
havia recebido homenagem igual. 
Manifestou sua alegria em ver os 
adVO!lados reunidos para discutir 
problemas relacionados àjustiça. 
"Temos muitos obstáculos nesse 
nosso Brasil complicado e só con­
seguiremos resolver fazendo exa­
tamente isso, nos reunindo, trocan­
do idéias, tendo um agir ético. Às 
vezes as coisas acontecem e dá as­
sim um pouco de vontade de pen­
durar a chuteira. Mas ouvi uma vez 
uma frase: o mundo será o que nós 
fizermos dele. Então, se cada um 
de nós fizer um pouquinho, nós 
vamos conse!luir melhorar as 
coisas." 

A desembargadora referiu-se à 
CAIXA como "uma instituiÇão éti­
ca, que está sempre como parcei-

Maria Helena: solidariedade da CAIXA 

ra nos grandes investimentos, em 
todos os ramos". Saudou ajustiça, 
"essa musa inspiradora de todos 
nós, que a gente procura, que a 
gente luta para encontrar". E exor­
tou novamente contra o desânimo: 
"Vamos lutar. Feliz é aquele que 
acredita na beleza dos seus sonhos. 
Eu acredito que a justiça vá triun­
far. Eu acredito, eu quero acreditar, 
eu acho bom acreditar" . 

Tributo "' a ética 
Destacadamente, queremos afir­

mar que nos sentimos mais seguros 
ante a fi!lura da desembar!ladora Ma­
ria Helena Cisne Cid, e muito honra­
dos com a presença de V.Exa. em nos­
so Con!lresso. 

Repudiamos, de forma cabal e 
indi!lnada, todas as violências de que 
V.Ex'. tem sido alvo, como ameaças 
contra a vida e seqüestros que preten­
dem atin!lir até familiares. 

Nos declaramos marcialmente so­
lidários, entoando em coro vivas e 
hurras ao trabalho empreendido por 
V.Exa. à frente da Corre!ledoria da Jus­
tiça Federal, que como um Cid - O 
campeador, batalha contra os infiéis, 
pela ética, pela correção, pela inte!lri­
dade de um poder que só é reconhe­
cido como tal quando sentido como 
a expressão própria da justiça como 
resultado. 

Ante a violência crescente no ce­
nário nacional, a concentração ile!líti­
ma da riqueza e a disseminação co­
varde da pobreza, há que se perse!luir 
e acompanhar o etos exemplar da 
desembar!ladora, para reverter o sen­
tido arriscado no caminho atual, cujos 
passos finais nos parecem iminentes, 

similar a outros casos na América, 
onde a corrupção endêmica, acom­
panhada da traficância endinheirada 
dos ricos, eslá usurpando a cidadania 
de todos. 

Jorge Paulo: leitura emocionada 

É um conforto lembrar de Maria 
Helena Cisne Cid, e de outros alicer­
ces da nação e da vida pública do país, 
como pessoas especiais, consistentes, 
éticas, que expressam em atos, pala­
vras e obras a imensurabilidade da !lran­
deza humana, com toda a beleza que 
uma existência di!lna pode abran!ler. 

E ainda se some a vitória da reali­
dade frente ao preconceito, já que em 
torno da mulher representada por 
V.Exa. há um bem-vindo conlin!lente, 

ocupando espaços, !lerando fatos e 
dados de conteúdo consistente, de 
inestimável valor, de qualidade, de fir­
meza, do que é justo, encerrando os 
predadores da cidadania e mostrando 
o quanto melhores podemos ser, onde 
podemos ir e aonde podemos alcan­
çar sob uma ótica muito mais humana 
e própria da mulher quando adminis­
tra o que quer que seja. 

E naqueles momentos de lamen­
lável viver, quando a dor nos acome­
te, quando presa das circunstâncias ad­
versas que parecem ameaçar a crença 
no melhor destino, nosso espírito bus­
ca ener!lia vital em exemplos cidadãos 
como o de V.Exa., para retomar o élan 
perdido. 

Os advo!lados da Caixa Econômi­
ca Federal pedem a V.Exa. que aceite 
as nossas mais reverenciadas home­
nagens, a nossa solidária companhia 
em sua jornada, e o nosso mais entu­
siasmado aplauso. 

Texto de Jorge Paulo 
Schlemm Neto, advogado do 

Jurídico Ri, na homenagem da 
ADVOCEF à desembargadora 

Maria Helena Cisne Cid 

-



(omissões preparam 
as propostas 

Já estão constituídas as duas comissões que vão 
formular as propostas a serem encaminhadas à Admi­
nistração para melhorar a situação dos advogados da 
CAIXA. Uma vai tratar da equiparação dos juniores, a 
outra do enquadramento dos assistentes técnicos e ju­
rídicos. Fazem parte da primeira comissão os advoga­
dos Clélio Amorim Nobre Guedelha Martins (BA). Fabi­
ano Jantalia Barbosa (RJ) e Flávio Silva Rocha (BR/RJ). A 
segunda é composta pelas advogadas Izabel Urquiza 
Godoi Almeida (PE), Margit Kliemann Fuchs (RS) e 
Sandra Rosa Bustelli Jesion (SP), vice-presidente da As­
sociação. 

A criação de duas comissões visa facilitar os traba­
lhos, mas elas devem manter contato para a uniformi­
zação do resultado. O grupo que estuda a situação 
dos juniOres tem prazo até 27 de setembro, o dos as­
sistentes até 5 de outubro. O presidente Darli Barbosa 
pediu que a categoria participe, enviando sugestões. 

Já foi encaminhada também, à GERID, uma pro­
posta de alterações no Normativo de Honorários, de 
forma a melhor espelhar o acordo firmado entre a 
ADVOCEF e a CAIXA. 

Sede vai para 
Londrina 

Na prestação de contas da gestão anterior, o ex­
tesoureiro Davi Duarte informou que a ADVOCEF tem 
em caixa a importãncia aproximada de R$ 581 mil, 
com o parecer do Conselho Fiscal, referente ao ano 
de 2001, aprovado pela Remígio, Rocha & Consulto­
res SC LIda. 

Outras questões foram encaminhadas no último 
dia do VIII Congresso no Rio: 

- venda da sede de Porto Alegre e aluguel de 
uma em londrina; 

- realização do IX Congresso Nacional em Goiás, 
em 2003, com descontos suplementares apro­
vados de duas parcelas de R$ 50, de advoga­
dos associados e não associados; 

- acompanhamento pela ADVOCEF das apurações 
sumárias, sindicâncias e tomadas de conta es­
pecial. se o associado desejar; 

- o rateio de honorários será devido ao advoga­
do, após o seu desligamento do quadro, na pro­
porção de um rateio por cada ano trabalhado, 
até o limite máximo de seis rateios. 

A ADVOCEF ." . e ° ,un.or 
Até que ponto a ADVOCEF está empe­

nhada em defender os interesses do advo­
gado jÚnior? Bruno Vaz de Carvalho levan­
tou a questão lembrando que em junho 
havia completado um ano desde a chega­
da dos primeiros juniores e há apenas um 
dia tinha ouvido finalmente a pOSição da 
entidade. "Eu me associei à ADVOCEF na 
primeira semana, mas outros colegas de­
moraram a se associar e até hoje estão re­
calcitrantes. Seria mesmo a ADVOCEF o ór­
gão representativo do advogado júnior?" 

Apesar de discordar de que haja discri­
minação pela ADVOCEF, Jorge Paulo 
Schlemm Neto admitiu que a entidade deve 
ser mais firme nessa discussão. "Porque 
sempre esteve claro que há uma diferen­
ça salarial. de carreira, de denominação nas 
estruturas administrativas que não se justi­
fica. Nós como advogados temos a obriga­
ção de militar para que não haja a criação 
de passivos trabalhistas", afirmou. Obser­
vando que a questão poderá trazer gran­
des prejuízos para a Empresa, Jorge Paulo 
sugeriu que a ADVOCEF promova discus­
sões nas unidades. 

O presidente Darli Barbosa aceitou em 
parte as reclamações de Bruno e 
conciamou a participação dos juniores. Fa­
lou da época em que ingressou no Jurídi­
co, em 1984, quando a discriminação era 
tal a ponto de serem diferentes as diárias 
pagas aos advogados novos e antigos. "Foi 
através de luta que conseguimos dissolver 
a distinção. Nossa esperança é que isso tam­
bém ocorra com os colegas novos." Darli 
alertou que não se pode pretender a eqUi­
paração de um dia para o outro. Também 
discordou de uma sugestão de Bruno, de 
criar um cargo específico na ADVOCEF para 
os juniores. "Já vamos estar fazendo uma 
diferenciação na própria categoria", disse, 
lembrando que convidou colegas do últi­
mo concurso para compor a di retoria da 
Associação. O ex-presidente da entidade, 
Davi Duarte, lembrou que o último Bole­
tim da ADVOCEFaborda a questão dos no­
vos, em editorial de primeira página. 

--



Em busca do Normativo perfeito 
A tercei rização de processos 

relevantes e de p ro cesso s d e 

recuperação de créd it o em que 

há llarantia real constituem as 
principais d ificu ldades para a ar­

recadação de honorários. A opi­

nião é do advollado Salvador 
Conllentino (BR), que trabalhou 

na e laboração do Manual 
Normativo. Outro obstáculo im­
portante foi a necess idade de 

aprovação do documento por to­

das as áreas operacionais envol­

vidas, no total de 12. Tudo isso jus­

t if ica a existência de im perfe ições 
no Man ual, que precisam se r 

corr i llidas. 
No debate no VIII Conllresso, 

fo i apontada a o m issão do Manu­

al quanto aos honorários devidos 
pela EMGEA. Também foram dis­
cutidas as questões do repasse 

dos hono rários de processos 

terceirizados e as estratéllias ne­

cessárias junto ao JudiciáriO para 
que, nos casos de sucumbência 

recfproca, os honorários sejam pa­

lloS pela parte ao advollado da 
parte contrária, sem a compensa­

ção. Ficou definido que a 
titu laridade do direito de execu­
tar os honorários é da ADVOCEF e 

não da CAIXA. 

uem pa a quem na sucumIJência? 
Sucumbência reciproca e compen­

sação de honorários: é cabível? E quem 
P<l!!a quem? Segundo o advogado Éder 
Maurício Pezzi López, o tema tem gera­
do questionamentos, "pela falta de cla­
reza com que tem sido tratado pela 
doutrina e, sobretudo, pela jurisprudên­
cia". No texto a seguir, Éder, do Jurídico 
de Porto Alegre, explica a tese que apre­
sentou no VIII Congresso: 

"Não obstante em muitosjulgamen­
tos os juízes afirmem que a compensa­
ção não significa a isenção de honorári­
os, o que ocorre na prática é que os 
advogados da CAIXA não recebem qual­
quer valor tocante à sucumbência reci­
proca, muito embora juridicamente efi­
ciente a sua atuação, o que se afigura 
eqUivocado, não só em razão da lei pro­
cessual civi l vigente, mas em função dos 
termos do acordo fi rmado em 2001 
com a CAIXA. 

O problema surge do fato de que o 
conceito jurídico de compensação de 

honorários advocatícios, na forma do art. 
21 do CPC, é tecn icamente incompatí­
vel com o Estatuto da Advocacia, visto 
serem diferentes credores (advogados) 
e devedores (partes). No entanto, consi­
derando que a jurisprudência é quase 
unânime em acolher a compensação, 
esta deve ser compreendida como uma 
forma de fazer com que o advogado seja 
remunerado pela própria parte benefici­
ada por sua atuação, na medida em que 
foi vencedora. 

Assim, em havendo sucumbência 
reciproca, o juiz deve explicitar na sen­
tença qual a proporção do decaimento 
de cada parte, ou determinar que seja 
fixada em liquidação de sentença, fixan­
do critérios próprios para tanto. Deve-se 
buscar judicialmente que, ainda que haja 
compensação dos honorários, seja fixa­
do o seu valor, em montante fixo ou 
percentual, para que se possa dar liquidez 
e exeqÜibilidade ao crédito. 

No caso do acordo celebrado em 

RE8 ou REPIJIN? 
A opção de migrar ou não para 

o plano de benefícios REB não deve 
ser feita agora, Esta é a recomenda­
ção que será dada pela ADVOCEF 
aos associados, deCidida após o de· 
bate ocorrido no VIII Congresso. A 
conclusão é que nào se sabe ainda 
qual o melhor plano para os empre­
gados, pois, segundo foi estabeleci­
do nas discussões, os seus efeitos 
estão sujeitos a acontecimentos fu­
turos. 

Dois estudiosos do tema apre­
sentaram opiniões diferentes. 
Amanda Cardoso, do jurir/RS, disse 
que a migração não é interessante 
para os empregados porque se per-

derá a garantia oferecida pela CAt­
XA, cuja verdadeira intenção é o 
enxugamento para privatização. Por 
isso, entende que é preciso reivin­
dicar reajustes no REPLAN para man­
ter os benefícios definidos ou, ao 
menos, impor modificações nas re· 
gras do REB. 

já Altair Rodrigues de Paula, do 
jurir/PR, afirmou que a garantia da 
CAIXA não será perdida com a opção 
para o REB, pois o processo judicial 
continuará em tramitação . Para o ad· 
vogado, há vantagens e desvanta­
gens nos dois planos, nenhum ofe­
rece a segurança que apregoa e é 
dificil saber qual o melhor. 

2001, não há disposições expressas re­
lativamente à forma de cobrança dos 
honorários nesses casos, o que não 
inviabiliza o crédito, visto que, pelas dis­
posições do acordo, s. m. j., os advoga­
dos da CAIXA têm direito a pelos menos 
S% do benefício econômico obtido, seja 
ele recuperaçao de crédito ou redução 
no valor da condenação nas ações em 
que a CAIXA for ré. Igualmente, há lacu­
nas nos normativos atinentes aos paga­
mento de honorários, que não contêm 
disposições expressas relativamente aos 
casos de sucumbência recíproca. 

Em realidade, o dire ito existe, e os 
valores são bastante expressivos. O que 
falta é que haja por parte dos advoga­
dos um empenho no sentido de buscar 
formas de Implementar a cobrança des­
sas verbas, e, nesse sentido, fundamen­
tai é a atuação da ADVOCEF, para que 
se possa, a nível nacional, implementar 
rotinas administrativas e orientações de 
atuação judicial." 

Altair e Amando (com Darli no centro): 
as discussões vão continuar 

Ao fina l do debate, conclui u-se 
que devem ser buscadas mais infor­
mações e que a ADVOCEF vai apre­
sentar propostas para a melhoria dos 
planos, Para mais subsídios, será con­
sultado o plano da CASSI, do Banco 
do Brasil. 



Como se faz um congresso 
No início de maio saiu a defini­

ção de que o VIII Con~resso da 
ADVOCEF seria mesmo no Rio de ja­
neiro, entre os dias 15 e 18 de a~os­
to. "Tínhamos muito tempo, certo? É 
o que parecia", diz hoje um aliviado 
e feliz j ailton Zanon da Silveira. Na 
sua primeira vez como or~anizador, 
o advo~ado teve ao lado o insepalável 
jo r~e Paulo Schlemm Neto ("Ficáva­
mos falando até altas horas") e os não 
menos abne~ados Leonardo Almeida, 
Fabiano jantalia Bar-

Uma falha a ser corri~ida no pró­
ximo? Se~undo o hoje experiente 
jailton, a ADVOCEF deve dar aos 
or~anizadores maior autonomia, or­
çamento préViO e antecedência de 
pelo menos três meses. Um ~rande 
acerto foi reunir no Con~resso au­
toridades do Judiciário, ex-advo~a­
dos da CAIXA e autoridades da Em­
presa. "Ficamos muito felizes em 
poder homena~ear os cole~as que 
hoje alUam em outros ór~ãos públi-

cos. São ~randes 
bosa, Bruno Vaz de 
Carvalho e Leonar­
do Kataoka, todos 
cole~as do Rio de 
janeiro. Além da co­
laboradora Patrícia 
Coelho, empre~ada 
aposentada da CAI­
XA, que no primei­
ro momento tratou 
das passa~ens. De­
pois a tarefa foi 
para Porto Ale~re, 
passando o evento 
a ter dois coman­

Jailton e Roberto: parceria 

ami~os que dei­
xaram sauda­
des." Outro ~ran­
de momento, diz 
jailton, foi a ho­
mena~em à 
desembar~adora 

Maria Helena Cis­
ne Cid . "Apesar 
de ser um dos 
poucos que sabia 
do fato e conhe­
cia o texto - eu 
e o Dr. jor~ e 

Paulo mant ive-
dos e al~uns problemas, até a afina­
ção total. "O pessoal de POA foi dez, 
especialmente o Dr. Roberto Maia, 
um parceiro constante", elo~ia hoje 
jailton. 

Satisfeito com o resultado do tra­
balho, j ailton até se diverte ao lem­
brar de suas an~ústias. "Se antes do 
Con~resso você me per~untasse 
como eu me sentia, eu responder ia: 
muito preocupado". É que de repen­
te a equipe se viu com apenas 20 dias 
para convidar os palestrantes e auto­
ridades. Mas os contatos foram óti­
mos, os convidados confirmaram a 
presença na hora, deu tudo tão certo 
que jailton hoje abençoa a própria 
sorte. "Eu sempre notava nos con­
~ressos a ausência dos cole~as do 
Rio. Queríamos mudar essa situação 
e por isso fizemos convocações cons­
tantes. Resultado: quase todos os ad­
vo~ados daqui compareceram. Foi 
muito bom." 

mos o assu nto em se~redo - , anda 
assim fiquei emocionado." 

Foi importante também ver o 
presidente do Tribunal Re~ional Fe­
deral, Arnaldo Lima, re~istrar a com­
petência do advo~ado da CAIXA. E 
ouvir um diretor, Aser Cortines, fa­
lar da importância do jurídico no dia­
a-dia da Empresa. "É que, além das 
homena~ens propriamente ditas, 
queríamos re~istrar o valor do ad­
vo~ado da CAIXA no Rio de janeiro 
e em todo o Brasil, em contraponto 
à injusta falta de reconhecimento 
que ainda persiste em al~uns seto­
res da Empresa, que acaba levando 
a uma baixa estima dos profissio­
nais, como frisou a Dra. Dalide em 
sua palestra." 

Valeu a pena, portanto? "Sim, 
queríamos um con~resso marcante 
e acho que conse~uimos . A sen­
saçâo do dever cumprido é ~ra­

tificante. " 
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As três partes envolvidas com 
os juizados Especiais Federais - o 
judiciário, a Defensoria Pública da 
União e a CAIXA - foram reunidas 
para discutir o assunto no VIII Con­
gresso: os j uízes Daniella Motta e 
Guilherme Bollorini Pe-
reira, o defensor públi­
co Holden Macedo da 
Silva e o advogado da 
CAIXA Fabiano j antalia 
Barbosa. " Deles, os 
j u izados, espera-se 
muito, espera-se uma 
revolução na socieda­
de, para a solução dos 
seus conflitos", disse o 
apresentador do en-

dos uizados Especiais 
XA é a grande vedete dos juizados, 
infelizmente, superando o INSS 
por vários corpos" . Comentando a 
inversão do ônus da prova, disse 
que nem sempre deve ser aplica­
da, pOis o objetivo da j ustiça é, 

num dos j uizados do Rio, informou 
que nas ações de clientes de ban­
cos tem aplicado a jurisprudência 
formada nos juizados Especiais Es­
taduais. 

A Defensoria 

Outro ex-profissio­
nal da CAIXA, atual de­
fensor público da 
União no Distrito Fede­
ral, Holden da Silva co­
mentou alguns artigos 
da Lei 10.259/2001 e sa­
lientou que a CAIXA 
deve começar a fazer 
acordos. Afirmou que 
existem decisões judi­

contro, Luiz Antônio 
Azamor Rodrigues, ge­
rente do jurídico do 

Mesa dos debates: Fabiano, Holden, Azamor, Bollorini e Oaniella Motta 
ciais no Distrito Fede­
ral que determinam a 

Rio de janeiro. Leia, abaixo, a sín­
tese do encontro. A participação 
da CAIXA está na matéria ao lado. 

o ar 

A juíza do 1 a juizado Especial 
Federal do Rio de janeiro, Daniella 
Motta, iniciou dizendo que "a CAI-

sempre que possível, a verdade 
material. Recomendou que a CAI­
XA deve argüir o cerceamento de 
defesa, nas ações em que a pro­
va a ser apresentada for de difícil 
produção. 

Guilherme Bollorini, ex-advo­
gado da CAIXA e atual magistrado 

Citação da CAIXA para 
defesa e comparecimento à audi­
ência no prazo de 15 dias. O moti­
vo seria a condição da Empresa, de 
pessoa jurídica de direito privado, 
sem direito às prerrogativas das pes­
soas jurídicas de direito público. 
Com a afirmação não concordaram 
muitos dos advogados presentes. 

Falta coordena~ão para os Juizados 
A CAIXA tem, a cada mês, 

1.400 novos processos nos 
juizados Especiais Federais, sen­
do 65% refe rentes ao FGTS e 27% 
previstos nos direitos do consu­
midor (saques indevidos, re\!istros 
no Serasa, constran\!imentos na 
porta \!iratória) . O restante refe­
re-se ao INSS (5%) e outros. Os 
dados foram apresentados no VII I 
Con\!resso pelo advo\!ado Fabia­
no jantalia Barbosa, que se ba­
seou em sua experiência no jurí­
dico do Rio de janeiro. 

Se\!undo Fabiano, as dificulda­
des vividas por ele e seus cole\!as 
têm ori\!em na própria área jurídi­
ca (falta de autorização para acor­
dos, falta de profissionais e equi­
pamentos), em outras unidades 
(práticas comerciais equivocadas, 

falta de informações, desinteres­
se, dificuldade de obtenção de do­
cumentos) e também no judiciá­
rio. Aqui a causa são petições mal 
elaboradas e falta de documen­
tos. As conseqüências, explicou 
Fabiano, trazem prejuízos financei­
ros que poderiam ser evitados, 
além do des\!aste perante o pú­
blico e o judiCiário, além do 
estresse dos profissionais. 

Entre as alternativas para so­
lucionar ou ao menos reduzir sen­
sivelmente os problemas, Fabia­
no su\!eriu a criação de uma Co­
ordenação dos jEFs, uma melhor 
estruturação das áreas envolvidas 
e o estudo do perfil das deman­
das para revisão de procedimen­
tos . Fabiano alertou para uma 
mudança também na atuação 

dos advo\!ados, que deve ser pre­
dominantemente preventiva. Para 
isso, concluiu, será necessária 
uma maior aproximação com a 
área ne\!OCial, através de \!rupos 
de trabalho. 

Fabiano Barbosa: buscar contata 
com a área negociai 
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